
  

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW DA 
FONSECA 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO Nº 24/2019 

Processo Administrativo n° 23063.001709/2019-24 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CENTRO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW DA FONSECA – 
CEFET/RJ, por meio da Divisão de Licitações e Contratos (DILCO), sediada na 
Avenida Maracanã, nº 229 - Bloco A - Sala 206 - Maracanã - Rio de Janeiro - CEP 
20.271-110, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do 
tipo MAIOR OFERTA, para CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO DE ESPAÇO 
FÍSICO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 
31 de maio de 2005, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 
7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 9.178, de  23 de outubro de 2017, das 
Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017e nº 03, de 26 de abril 
de 2018, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de 
outubro de 2015, da  Lei nº 6.120, de 15 de ourubro de 1974, da Lei nº 9.636, de 15 de 
maio de 1998, do Decreto nº 3.725, de 10 de janeiro de 2001, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências 
estabelecidas neste Edital.  

Data da sessão: 13.08.2019 

Horário: 10:00 (horário de Brasília-DF) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal - 
www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

1. DO OBJETO 
 

1.1. O objeto da presente licitação é a Concessão Administrativa de Uso de 
Espaço Físico, a título oneroso, localizado nas dependências do Campus 
Maracanã do CEFET/RJ, para empresa especializada na exploração de 
serviços de Posto de Atendimento Bancário, sendo vedada outra 
destinação, por um período de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período 
até o limite de 60(sessenta) meses, visando atender, principalmente, as 
demandas do corpo docente, discente, administrativo e terceirizado do 
campus, conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
 

1.2. A licitação será realizada em único item.  
 

1.3. A área a ser ocupada corresponde à área total de 78,15 m² e fica localizada 
no CEFET/RJ, na Av. Maracanã, 229 - Bloco “C”, térreo, Maracanã, Rio de 
Janeiro/RJ.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.178-2017?OpenDocument
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 
1.4. A concessão se dará mediante pagamento mensal de aluguel referente ao uso 

de espaço físico. A concessionária também deverá arcar com despesas 
referentes à energia elétrica, água e coleta de lixo, conforme previsto neste 
Edital e seus anexos. 

 
 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

2.1. A contratação decorrente deste procedimento licitatório não envolverá recursos 
públicos. Dessa forma, não necessita de previsão orçamentária para tanto. 

 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em 

sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de 

certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – 

ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, 

cabendo-lhe zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu 

representante. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 

regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

conforme disposto  no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 



na forma da legislação vigente; 
 

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 
 

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, 
de 1993; 

 
4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação; 
 

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, por não 
envolver objeto de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica; 

 
4.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

 
4.2.8. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 

Normativa/SEGES nº 05/2017) 

4.2.8.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas 

na forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os 

serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades 

previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e 

a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), 

mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos 

atos constitutivos. 

4.2.9. Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 

da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

 

 

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 

pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, 

familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por 

consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 

Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio 

de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 

2010);  

 

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a 

utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura 

Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão 



ou função de confiança neste órgão contratante. 

 

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações:  

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.5.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no Edital; 

4.5.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.5.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

4.5.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

4.5.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 

IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 

art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

 
5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 

data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-
á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
 

5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances.  

 
5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 



pelo sistema ou de sua desconexão (inciso IV, art. 13, Decreto nº 5.450/05). 

 
5.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as 

propostas apresentadas. 

 
5.5.  O critério de julgamento adotado será o de MAIOR OFERTA. 

 
5.5.1. Para adequação ao sistema Comprasnet, a licitação será incluída na 

modalidade “maior desconto” e as propostas deverão ser formuladas e 
encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
respeitados os prazos nele estipulado. 
 

5.5.2. Será lançado no Comprasnet o valor ficto de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) para o item único da licitação. 

 
5.5.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, 

no sistema eletrônico, da especificação do objeto e do desconto 
oferecido sobre o valor ficto de R$ 100.000,00,  lançado no sistema.   

 
5.5.3.1. O desconto oferecido pelo licitante em cima do valor ficto 

resultará no valor ofertado da taxa mensal de utilização do 
espaço físico. 

 
5.5.4. O desconto deverá ser cotado com até quatro casas decimais e não 

poderá resultar em valor inferior a R$12.224,22  (doze mil, duzentos e 
vinte e quatro reais e vinte e dois centavos), valor estabelecido pelo 
CEFET/RJ como mínimo para a taxa mensal de utilização do espaço. 

 
5.5.5. O percentual de desconto mínimo deverá ser de 12,2243% 

(correspondente à taxa mensal de utilização no valor de R$ 12.224,30, 
visto que o sistema limita a quatro casas decimais). Seguem abaixo 
exemplos de descontos para formulação das propostas: 

• Taxa mensal: R$ 12.224,30 _ desconto cadastrado: 12,2243% 

• Taxa mensal: R$ 13.000,00 _ desconto cadastrado: 13,0000% 

• Taxa mensal: R$ 13.150,50 _ desconto cadastrado: 13,1505% 

 
5.6. Não serão aceitas informações com expressão “conforme o Edital” ou 

equivalentes, constituindo sua utilização motivo para recusa das propostas pelo 
Pregoeiro. 

 
5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 
 

5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação.  



 

6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
  

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades,  ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo percentual (%) de desconto oferecido 

sobre o valor ficto de R$ 100.000,00 lançado no Comprasnet e 
corresponderá ao valor da taxa mensal de utilização do espaço físico 
ofertado pelo licitante.  
 

6.5.2. O percentual de desconto deverá estar limitado a 04 (quatro) casas 
decimais e não poderá resultar em valor inferior a R$12.224,22  (doze 
mil, duzentos e vinte e quatro reais e vinte e dois centavos), valor 
estabelecido pelo CEFET/RJ como mínimo para a taxa mensal de 
utilização do espaço.  

 
6.5.3. Será considerada vencedora da licitação, a licitante que ofertar o maior 

desconto, ou seja, o maior valor mensal de taxa de utilização, valor esse 
a ser considerado para fins de homologação. 

 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance com desconto superior em 
relação ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 
6.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior 
a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo 
sistema os respectivos lances. 

 
6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo percentual, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  



 
6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances. 

 
6.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 
Pregoeiro aos participantes.  

 
6.13. O critério de julgamento adotado será o de MAIOR OFERTA, conforme 

definido neste Edital e seus anexos. 
 

6.13.1. Tendo em vista que o objeto da licitação trata-se de concessão 
administrativa de uso de espaço físico (a título oneroso) e levando em 
consideração o entendimento do Tribunal de Contas da União, a 
exemplo do acórdão 2.844/2010- Plenário, “a adoção do critério de 
julgamento pela maior oferta, em lances sucessivos, nada mais é que 
a adequada aplicação da lei ao caso concreto, ajustando-a à natureza 
do objeto do certame, restando assegurada a escolha da proposta 
mais vantajosa que, conjuntamente com a isonomia de todos os 
interessados, constituem as finalidades primeiras de todo 
procedimento licitatório”. 

 
6.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do 

Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) 
minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.  

 
6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o 
último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

 

6.16. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. 

Lances equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de 

apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação. 

 

6.16.1. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 

assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 

6.16.1.1. prestados por empresas brasileiras;  

6.16.1.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.16.1.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.  



6.17. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de 

desempate.  

 

6.18. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja 

obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo 

negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

 

6.19. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao 
preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto. 

 
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 

do Anexo VII-A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que: 

 
7.2.1. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

 
7.2.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 

Referência; 

 
7.3. Será desclassificada a proposta que apresente oferta de valor inferior a  

R$12.224,22(doze mil, duzentos e vinte e quatro reais e vinte e dois 
centavos), valor estabelecido pelo CEFET/RJ como mínimo para a taxa 
mensal de utilização do espaço. 
 

7.4. Também será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresente 
percentual de desconto inferior a 12,2243% ou que torne o preço do objeto 
manifestamente inexequível.  

 

7.4.1. Nos termos do item 9.2 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, 

consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, 

comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos 

decorrentes da contratação pretendida. 

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo 
das enumeradas no anexo VII-A, item 9.4 da IN nº 05/2017, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 
7.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 



exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou 
os indícios que fundamentam a suspeita. 

 
7.7. O Pregoeiro convocará o licitante mais bem colocado para enviar a Proposta 

Comercial, que deve ser elaborada conforme modelo anexo ao Edital, ou ainda, 
poderá solicitar qualquer outro documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob 
pena de não aceitação da proposta.  

 
7.7.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o 
prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

7.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto. 

 
7.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

 
7.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 
7.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o 
fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste Edital. 

 
7.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja 
obtido preço melhor. 

 
7.11.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 
 

 
8. DA HABILITAÇÃO  

 
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
8.1.1. SICAF; 

 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

8.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por 

Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidas pelo Tribunal de 

Contas da União – TCU. 

 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
8.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

 

8.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 

8.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

8.1.5.3.1. O licitante será convocado a apresentar, em 48 
(quarenta e oito) horas, a contar da solicitação do 
pregoeiro no “chat”, esclarecimentos, comprovando 
sua idoneidade 

 
 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

 

8.2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro 

Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômica financeira, 

conforme o disposto nos arts.10, 11, 12, 13, 15 e 16 da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018. 

 

8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá 

atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

8.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida 

junto ao SICAF. 

8.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio 

do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o 

licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

prorrogáveis por igual período a critério do pregoeiro, documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação. 

8.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar 

a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006. 

8.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 

de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte 

documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e 

Trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas 

condições descritas adiante. 

 
8.6. Habilitação jurídica: 

 
8.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 

8.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
8.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 
8.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência; 

 
8.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 
da indicação dos seus administradores; 

 
8.6.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País; 

 
8.6.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
8.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 
8.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 
8.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  

 
8.7.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 
8.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
8.7.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

 
8.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do 

licitante; relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 
8.7.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda municipal do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 
8.7.8. Caso o licitante detentor da proposta mais vantajosa seja microempresa 

ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
8.8. Qualificação Econômico-Financeira: 

 
8.8.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 
 

8.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 

 
8.8.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 



demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade. 

8.8.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato /estatuto social. 

 
8.8.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC) ), superiores a 1 ( um),  obtidos  pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 

 
 

8.8.3.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que 

apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido  
de 10% (dez por cento) do valor anual estimado do 
arrendamento (R$146.690,64). 

 
8.9. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar ainda: 

 
8.9.1. Atestado de visita e vistoria assinado pelo servidor responsável, 

conforme exigido no Termo de Referência, conforme item 3.3 do Anexo 
VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

 
8.10. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 
8.11. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 

deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema (upload), no prazo estabelecido pelo 
Pregoeiro no “chat” (prazo não inferior a 2 (duas) horas), sob pena de 
inabilitação. Somente mediante autorização do Pregoeiro, e em caso de 
indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio 
do e-mail licitacoes@cefet-rj.br (fazendo referência ao número do Pregão 
no título do e-mail). 

 
8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 

de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-

digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

8.11.1.1. Nesse caso, o endereço para envio dos documentos 

originais será determinado pelo Pregoeiro no “chat”. 

 



8.11.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 

8.11.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

 
8.11.4. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

 
8.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital. 

 
8.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 
 

8.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 

8.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  

 
8.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

 
8.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 
8.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo estabelecido pelo Pregoeiro no “chat” (prazo não inferior a 2 (duas) 
horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 



 
9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 
ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

 
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 
sanção à Contratada, se for o caso. 

 
9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 
 

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º 

da Lei nº 8.666/93). 

 

9.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 

induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali 

contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10. DOS RECURSOS 
 

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de 
regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade 
e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite 
ou não o recurso, fundamentadamente. 

 
10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, 

mas apenas verificará as condições de admissibilidade do 
recurso. 
 

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção 
de recorrer importará a decadência desse direito. 

 
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 

prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema 



eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a 
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam. 

 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não 
retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 
 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou  
e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter 
seus dados cadastrais atualizados. 

 
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 

ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

 
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
13.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do 

art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do 
contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em 



valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
 

13.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério do contratante, contados da assinatura do Termo de Concessão 
Administrativa de Uso, a contratada deverá apresentar comprovante de 
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da 
dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.  

 
13.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 

acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por 
cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 
2% (dois por cento).  

 
13.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 
incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  

 
13.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 

abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, 
conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

 
13.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de:  
 

           13.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do 
não  adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

 
13.4.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou 

dolo durante a execução do contrato; 
 

13.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 
contratada; e   

 
          13.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e 

para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 
 

13.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a 
matéria. 

 
13.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em 

conta específica na Caixa Econômica Federal (Operação 010), com 
correção monetária. 

 
13.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 
de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Fazenda. 

 
13.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
 

13.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, 
a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os 
mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  



 
13.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for 
notificada. 

 
13.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que 

rege a matéria. 
 

13.12. Será considerada extinta a garantia:  
 

13.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de 
garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante 
termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 
cláusulas do contrato;  

 
13.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do 

contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de 
sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da 
comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do 
Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.  

 
 

13.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 
instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 
sanções à contratada.  

 
13.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, 

na forma prevista neste Edital e no Contrato. 
 

 
14. DO TERMO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO  

 
14.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de 
Concessão, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

 
14.2. A vigência do Termo de Concessão Administrativa de Uso dar-se-á a partir 

da data de sua assinatura, tendo eficácia legal após publicação do extrato 
no Diário Oficial da União. 

 
14.3. O prazo de vigência da concessão de uso é de 12 (doze) meses, cabendo 

prorrogação através de Termo Aditivo, até o prazo máximo legal de 60 
(sessenta meses), se perdurar o interesse público, com base no inciso II do 
Artigo 57 da Lei 8.666/93. 

 
14.4. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao 

SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – 
CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

 
14.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 

deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 
05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 



previstas no edital e anexos. 
 

14.5. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a 
assinatura do Termo de Concessão, a Administração poderá encaminhá-lo 
para assinatura, no caso de empresas sediadas fora da cidade do Rio de 
Janeiro, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 
para que seja assinado no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
 

14.6. O prazo previsto para assinatura do Termo de Concessão poderá ser 
prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Administração. 

 
14.7. Todas as obrigações da concessionária, assim como as regras que 

regem a execução contratual, estão descritas no Termo de Referência - 
Anexo I do Edital – e na  Minuta do Termo de Concessão Administrativa 
de Uso , anexo do Edital. 

 
14.8. A Concessionária deverá indicar ao CEFET/RJ o nome de seu preposto ou 

funcionário com competência para representá-la perante a Fiscalização. 

 
14.9. Não será admitida a sublocação do objeto licitatório. 

 
14.10. A Cessão poderá ser revogada a qualquer tempo, havendo interesse do 

serviço público, independente de indenização, conforme prevê o Decreto 
nº 3.725/2001, Art. 13, inciso VI. 

 
15. DO REAJUSTE 

 
15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas na 

minuta do Termo de Concessão, anexa a este Edital. 
 

16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
16.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 
 

 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE E DA CESSIONÁRIA 

 
17.1.  As obrigações da Concedente e da Concessionária são as estabelecidas no 

Termo de Referência. 
 

 
18. DO PAGAMENTO 

 
18.1. O valor a ser pago pela concessionária ao CEFET/RJ, a título de 

arrendamento pela utilização do espaço físico, deverá corresponder ao valor 
mensal de no mínimo R$12.224,22  (doze mil, duzentos e vinte e quatro 
reais e vinte e dois centavos), levando em consideração a área ocupada e 
os fins a que se destina. 
 
18.1.1. O pagamento mensal referente à concessão onerosa de uso do 

espaço físico deverá ser realizado até o 5º (quinto) dia útil do mês 



subsequente ao vencido, mediante depósito bancário na Conta Única 
do Governo Federal no Banco do Brasil S/A, através de Guia de 
Recolhimento da União - GRU. 

 
 

18.2. A CONCESSIONÁRIA deverá repassar ao  CEFET/RJ, mensalmente, o 
valor referente à energia elétrica, do medidor já existente no local através da 
medição feita por um servidor designado pela PREFEITURA do Campus, do 
respectivo relógio instalado. 

 
18.3. Em relação ao consumo de água, a concessionária deverá pagar o 

percentual de 1% (um por cento) da fatura mensal do CEFET/RJ ou instalar 
medidor para apurar valor real. 

 
18.4. A Concessionária deverá encarregar-se de sua coleta de lixo, mantendo às 

suas expensas um container para armazenamento do mesmo, em local a 
ser indicado pelo CEFET/RJ, por um prazo maior que a periodicidade do 
recolhimento pela empresa credenciada da Prefeitura Municipal do Rio de 
Janeiro. Caso a Concessionária opte por utilizar a coleta do CEFET/RJ, 
deverá repassar um percentual de 10% (dez por cento) do total da fatura 
mensal deste Centro. 
 

 

 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  
 

19.1.1. não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de 
contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta; 

 
19.1.2. apresentar documentação falsa; 

 
19.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 
19.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 
19.1.5. não mantiver a proposta; 

 
19.1.6. cometer fraude fiscal; 

 
19.1.7. comportar-se de modo inidôneo. 

 
19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 
e criminal, às seguintes sanções: 



 

19.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que 

não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

19.3.2. Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

19.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 

opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

19.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

19.3.4.1. Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses 

previstas como infração administrativa no subitem 19.1 

deste Edital. 

 

19.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados. 

 

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 

19.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização – PAR.  

 

19.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

 

19.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 

danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 

19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 



 
19.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 

 
19.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
19.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

no Termo de Referência. 

 
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacoes@cefet-rj.br (fazendo referência ao número do Pregão no título do 
e-mail) ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida 
Maracanã, nº 229 - Bloco A - Térreo - Maracanã - RJ - CEP 20.271-110, das 
10h às 16h na Seção de Protocolo do CEFET/RJ. 

 
20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e 

quatro) horas. 

 
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

 
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

 
20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

 
20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo 

Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão 
disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 
21. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 
21.1. Este Edital observará em todas as fases do procedimento licitatório as 

orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, prevendo, 
inclusive, a apresentação de documentos físicos, copiados ou impressos, 
apenas quando necessário, preferencialmente através de papel reciclado, e 
de forma a não frustrar a competitividade.  
 

mailto:licitacoes@cefet-rj.br


21.2. Para fins de aceitabilidade da proposta, os licitantes deverão apresentar 
declaração assinada, de acordo com o modelo do Anexo VIII, 
comprometendo-se a cumprir, sempre que possível, as práticas de 
sustentabilidade ambiental estabelecidas no art. 6º e seus incisos da 
Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), bem como os critérios e 
práticas sustentáveis elencados no art. 4º do Decreto n° 7.746/2012, 
alterado pelo Decreto nº 9.178/2017, tais como: 

 
21.2.1. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e 

água; 
 
21.2.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de 

origem local; 

 
21.2.3. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e 

energia; 

 
21.2.4. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra 

local; 

 
21.2.5. Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;  

 
21.2.6. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;  

 
21.2.7. Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos 

serviços e nas obras; e 

 
21.2.8. Utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros 

originários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento.     

 

 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário pelo Pregoeiro. 

 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF. 

 
22.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras 
suas propostas e lances. 

 
22.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 



 
22.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

 
22.7.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 
 

22.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

 
22.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparção e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

 
22.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
22.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 
22.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
22.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser 
lidos e/ou obtidos no endereço Avenida Maracanã, nº 229 - Bloco A - Sala 
206 - Maracanã – RJ (Departamento de Administração),  nos dias úteis, 
no horário das 10h às 16h, mesmo endereço e período no qual os autos 
do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 

 
22.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
22.14.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

 

22.14.2. ANEXO II – Modelo de Proposta; 

 

22.14.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de Sustentabilidade Ambiental; 

 

22.14.4. ANEXO IV – Dados Cadastrais da Empresa;  

 

22.14.5. ANEXO V – Atestado de Vistoria; 

 

22.14.6. ANEXO VI – Declaração de Dispensa de Vistoria; 

 



22.14.7. ANEXO VII – Minuta do Termo de Concessão Administrativa de Uso. 

 

 
 
  



 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
 

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW DA 
FONSECA 

 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23063.001709/2019-24 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO  
CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO 

DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Concessão Administrativa de Uso de Espaço 

Físico, a título oneroso, localizado nas dependências do Campus Maracanã do 

CEFET/RJ, para empresa especializada na exploração de serviços de Posto de 

Atendimento Bancário, sendo vedada outra destinação, por um período de 12 

(doze) meses, prorrogável por igual período até o limite de 60(sessenta) meses, 

visando atender, principalmente, as demandas do corpo docente, discente, 

administrativo e terceirizado do campus, conforme condições, quantidades, 

exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento. A área a ser ocupada fica 

localizada no CEFET/RJ, na Av. Maracanã, 229 - Bloco “C”, térreo e corresponde a 

área total de 78,15 m². 

 

  

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
UND 

 
QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

 (R$) 

1 

Concessão Administrativa de Uso de Espaço 
Físico, a título oneroso, localizado nas 

dependências do Campus Maracanã do 
CEFET/RJ, para empresa especializada na 

exploração de serviços de Posto de Atendimento 
Bancário, sendo vedada outra destinação, por 

um período de 12 (doze) meses, prorrogável por 

igual período até o limite de 60(sessenta) 
meses, visando atender, principalmente, as 

demandas do corpo docente, discente, 
administrativo, terceirizado, concessionárias e 

órgãos conveniados ou contratados pelo 

CEFET/RJ, conforme condições, quantidades, 
exigências e estimativas estabelecidas neste 

instrumento. A área a ser ocupada fica localizada 
no CEFET/RJ, na Av. Maracanã, 229 - Bloco “C”, 

térreo e corresponde a área total de 78,15 m². 

mês 12 12.224,22 146.690,64 



1.2. A composição do valor de arrendamento mensal de R$ 12.224,22 (doze 
mil duzentos e vinte e quatro reais e vinte e dois centavos) baseia-se 
na Portaria nº 1.422 de 19 de dezembro de 2016 – Retribuição Pecuniária 
Mínima – Ocupação de Espaço Permanente. 

Cálculo: taxa nominal atualizada (0,79) x área (78,15m²) x total de 
horas ocupadas (9 horas) x nº dias de trabalho no mês: (22 dias). 

 
1.3. A licitação será realizada em único item e o critério de julgamento adotado 

será o de MAIOR OFERTA. 
 

1.3.1. Tendo em vista que objeto da licitação trata-se de concessão 
administrativa de uso de espaço físico (a título oneroso) e levando em 
consideração o entendimento do Tribunal de Contas da União, a 
exemplo do acórdão 2.844/2010- Plenário, “a adoção do critério de 
julgamento pela maior oferta, em lances sucessivos, nada mais é que 
a adequada aplicação da lei ao caso concreto, ajustando-a à natureza 
do objeto do certame, restando assegurada a escolha da proposta 
mais vantajosa que, conjuntamente com a isonomia de todos os 
interessados, constituem as finalidades primeiras de todo 
procedimento licitatório”. 
 

1.3.2. Para adequação ao sistema Comprasnet, a licitação será incluída na 
modalidade “maior desconto” e as propostas deverão ser formuladas e 
encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
respeitados os prazos nele estipulado. 

 
1.3.3. Será lançado no Comprasnet o valor ficto de R$ 100.000,00 (cem mil 

reais) para o item único da licitação. 
 

1.3.4. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, 
no sistema eletrônico, da especificação do objeto e do desconto 
oferecido sobre o valor ficto de R$ 100.000,00, lançado no 
sistema.   

 
1.3.4.1. O desconto oferecido pelo licitante em cima do valor ficto 

resultará no valor ofertado da taxa mensal de utilização 
do espaço físico. 

 
1.3.5. O desconto deverá ser cotado com até quatro casas decimais e não 

poderá resultar em valor inferior a R$12.224,22  (doze mil, duzentos e 
vinte e quatro reais e vinte e dois centavos), valor estabelecido pelo 
CEFET/RJ como mínimo para a taxa mensal de utilização do espaço. 

 
1.3.6. O percentual de desconto mínimo deverá ser de 12,2243% 

(correspondente à taxa mensal de utilização no valor de R$ 
12.224,30, visto que o sistema limita a quatro casas decimais). 
Seguem abaixo exemplos de descontos para formulação das 
propostas: 

• Taxa mensal: R$ 12.224,30 _ desconto cadastrado: 12,2243% 

• Taxa mensal: R$ 13.000,00 _ desconto cadastrado: 13,0000% 

• Taxa mensal: R$ 13.150,50 _ desconto cadastrado: 13,1505% 
  



 Lançamento no Comprasnet 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Necessidade da contratação dos serviços:  

Oferecer serviço bancário à comunidade do CEFET/RJ sem prejuízo de 

tempo e  com segurança, visto que os serviços bancários do bairro Maracanã 

estão localizados em pontos de distância considerável do campus.  

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços a serem contratados classificam-se como comuns, nos termos do 

parágrafo único do art. 1º da Lei 10.520, de 2002. 

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto 

n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, 

instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão 

licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo 

plano de cargos. 

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados 

da CONCESSIONÁRIA e a Administração, vedando-se qualquer relação entre 

estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4.  FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Os serviços deverão ser executados conforme discriminado abaixo: 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

 
VALOR FICTO 
INSERIDO NO 
COMPRASNET 

 
PERCENTUAL MÍNIMO DE DESCONTO A SER 

CADASTRADO PELO LICITANTE PARA 
OFERTA DO VALOR DA TAXA MENSAL DE 

UTILIZAÇÃO DO ESPAÇO FÍSICO 

1 

Concessão Administrativa de Uso de 
Espaço Físico, a título oneroso, 

localizado nas dependências do 
Campus Maracanã do CEFET/RJ, 

para empresa especializada na 

exploração de serviços de Posto de 
Atendimento Bancário, sendo 

vedada outra destinação, por um 
período de 12 (doze) meses, 

prorrogável por igual período até o 

limite de 60(sessenta) meses, 
visando atender, principalmente, as 

demandas do corpo docente, 
discente, administrativo, 

terceirizado, concessionárias e 
órgãos conveniados ou contratados 

pelo CEFET/RJ, conforme condições, 

quantidades, exigências e 
estimativas estabelecidas neste 

instrumento. A área a ser ocupada 
fica localizada no CEFET/RJ, na Av. 

Maracanã, 229 - Bloco “C”, térreo e 

corresponde a área total de 78,15 
m². 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
Taxa de 

Utilização 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

R$100.000,00 
 

 

12,2243% 



4.1.1. Horário de funcionamento do Posto de Atendimento Bancário deverá 

ser, de segunda a sexta-feira, de 09 às 18 horas (funcionamento 

interno) e de 10 às 16 horas (atendimento ao público); 

4.1.2. O Posto de Atendimento Bancário – PAB deverá dispor de no 

mínimo 01 (um) caixa para atendimento e 02 (dois) caixas 

automáticas que possibilitem saques, pagamentos, depósitos, consulta 

de saldos e extratos de conta corrente e poupança dos usuários deste 

Instituto.  

4.1.3. No caso dos equipamentos de atendimento eletrônico instalados 

apresentarem defeitos ou mau funcionamento deverá a 

CONCESSIONÁRIA consertá-los no prazo de 6 (seis) horas, a contar 

da notificação formal, ou substituí-los por equipamentos em perfeito 

funcionamento no prazo máximo de 10 (dez) horas, também a contar da 

notificação formal. Os equipamentos instalados deverão estar em 

perfeito funcionamento, no mínimo 95% (noventa e cinco por cento) do 

tempo em que é exigida sua disposição. 

4.1.4. A Concessionária deverá colocar quantidade de funcionários e 

equipamentos suficientes ao bom atendimento aos usuários, com 

capacidade de atender sem interrupções, observando 

criteriosamente as condições de limpeza e higiene pessoal; 

5. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros estabelecidos 

neste Termo de Referência, os quais serão devidamente conferidos e 

registrados pelo(a) servidor(a) responsável pela fiscalização da prestação dos 

serviços.  

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

6.1. Os serviços possuem natureza continuada, uma vez que, pela sua 

essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e 

contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do 

patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas da entidade, 

de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço 

público ou o cumprimento da missão institucional. 

6.2. A empresa CONCESSIONÁRIA deverá fornecer todos os materiais e/ou 

equipamentos necessários à execução dos serviços, bem como disponibilizar 

empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

6.3. Os serviços deverão ser executados conforme o disposto neste Termo de 

Referência. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E 

PAGAMENTO  

7.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) do 

CEFET/RJ  especialmente designado(s) , na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 

8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

7.2. Durante o período de vigência do contrato, a CONCESSIONÁRIA deverá: 



7.2.1. Indicar preposto aceito pela Administração, para representá-la sempre 

que for necessário; 

7.2.2. Fornecer meios de comunicação, tais como: e-mails, telefones fixos e 

celulares, para que a CONCEDENTE entre em contato com a empresa 

CONCESSIONÁRIA sempre que necessário. 

7.3. A aferição dos serviços prestados observará os seguintes aspectos 

mencionados no art. 47 da IN SEGES/MP nº 05/2017: 

7.3.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação 

dos prazos de execução e da qualidade demandada; 

7.3.2. Os recursos humanos empregados em função da quantidade e da 

formação profissional exigidas, quando for o caso; 

7.3.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

7.3.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

7.3.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

7.3.6. A satisfação do público usuário. 

7.4. A verificação da adequação da prestação dos serviços será realizada com 

base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

7.5. As demais disposições sobre controle e fiscalização da execução contratual 

estão previstas no tópico  “Controle e Fiscalização da Execução” deste Termo 

de Referência. 

7.6. O prazo para pagamento à CONCEDENTE e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Edital. 

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONCESSIONÁRIA deverá 

disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em qualidade e quantidade suficiente para o perfeito 

cumprimento do objeto, promovendo sua substituição quando for o caso, 

conforme a sua metodologia de trabalho, e descrições apresentadas neste 

Termo de Referência. 

9. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. A execução dos serviços será iniciada no prazo máximo de 30 (trinta) dias a 

contar da data de assinatura do Termo de Contrato, mediante agendamento 

prévio junto a Prefeitura do Campus Maracanã através do telefone (21) 

2566-3180. 

10. DA VISTORIA 

10.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante 

poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-

feira, das 09 horas às 11 horas e das 14 horas às 16 horas , devendo o 

agendamento ser efetuado previamente pelo(s) telefone (21) 2566-3180, 

podendo sua realização ser comprovada por: 



10.1.1. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, conforme 

modelo anexo ao Edital, caso o licitante opte por realizá-la. 

10.2. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá emitir declaração de 

que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que 

não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam 

avenças técnicas ou financeiras com o CEFET/RJ, conforme modelo anexo 

ao Edital.  

10.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do 

Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura 

da sessão pública. 

10.4. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente 

identificado. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONCESSIONÁRIA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de 

sua proposta; 

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

11.3. Notificar a CONCESSIONÁRIA por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção; 

11.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

fornecida pela CONCESSIONÁRIA, no que couber, em conformidade com o 

item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 05/2017. 

11.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela CONCESSIONÁRIA com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONCESSIONÁRIA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e 

de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade suficiente para o perfeito cumprimento do objeto; 

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

12.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 



12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONCEDENTE autorizada a descontar da 

garantia, caso exigida no edital,  o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços 

a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em 

vigor; 

12.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja 

familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de 

confiança no órgão CONCEDENTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 

7.203, de 2010; 

12.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por 

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI, quando for o caso; 

12.8. Apresentar à CONCEDENTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

12.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONCEDENTE; 

12.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas 

internas da Administração; 

12.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas 

pelo contrato, devendo a CONCESSIONÁRIA relatar à CONCEDENTE 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

12.12. Relatar à CONCEDENTE toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da prestação dos serviços; 

12.13. Atender as solicitações da CONCEDENTE quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos 

em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução dos serviços, conforme descrito neste Termo de Referência; 

12.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; 

nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

12.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

12.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 



atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.18. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação. 

12.19. Indicar preposto aceito pela Administração, para representá-la sempre que 

for necessário; 

12.20. A CONCESSIONÁRIA deverá manter as mesmas condições habilitatórias 

durante toda a execução do objeto; 

12.21. Comunicar, por escrito, imediatamente, ao Fiscal do contrato, a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a 

adoção das providências cabíveis;  

12.22. Cumprir com todas as demais cláusulas estabelecidas nesse instrumento. 

12.23. A CONCESSIONÁRIA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas 

compras/serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, conforme § 1º do Art. 65 da Lei 8.666/93. 

12.24. Proceder juntamente com a Comissão de Fiscalização das 

Concessionárias do CEFET/RJ, vistoria completa e detalhada das 

instalações, equipamentos e materiais existentes no local onde funcionará, 

tendo em vista que os mesmos ficarão sob a guarda e responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA. Desta vistoria lavrar-se-á auto assinado pelos 

Interessados; 

12.25. Responsabilizar-se pela manutenção, conservação e limpeza do local, bem 

como dos equipamentos que serão instalados no CEFET/RJ; 

12.26. Promover, a cada período de 6 (seis) meses a dedetização contra ratos, 

baratas, moscas e outros insetos, fora do horário normal de 

funcionamento; 

12.27. Efetivar a garantia contratual no valor de 5% sobre o total do Termo de 

Concessão Administrativa de Uso, conforme estabelece o Art. 56 da Lei 

8.666/93; 

12.28. Efetuar o pagamento do arrendamento pelo uso do espaço físico até 

o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido; 

12.29. A CONCESSIONÁRIA deverá repassar ao CEFET/RJ mensalmente, o 

valor referente as despesas do consumo de energia elétrica e água, 

devendo ainda encaminhar mensalmente a prova dos pagamentos 

realizados à Diretoria de Administração e Planejamento 5 (cinco) dias 

após o pagamento efetuado; 

12.30. A CONCESSIONÁRIA deverá repassar mensalmente o valor referente 

à energia elétrica, do medidor já existente no local através da 

medição feita por um Servidor designado pela PREFEITURA do 

Campus, do respectivo relógio instalado e, em relação ao consumo 

de água o percentual de 1% (um por cento) da fatura mensal do 

CEFET/RJ ou instalar medidor para apurar valor real; 



12.31. A Concessionária deverá encarregar-se de sua coleta de lixo, mantendo às 

suas expensas um container para armazenamento do mesmo, em local a 

ser indicado pelo CEFET/RJ, por um prazo maior que a periodicidade do 

recolhimento pela empresa credenciada da Prefeitura Municipal do Rio de 

Janeiro. Caso a Concessionária opte por utilizar a coleta do CEFET/RJ, 

deverá repassar um percentual de 10% (dez por cento) do total da fatura 

mensal deste Centro; 

12.32. A Concessionária deverá manter os seguros de responsabilidade e de 

acidentes pessoais, compatíveis com suas responsabilidades para com a 

CONCEDENTE, os usuários e para terceiros; 

12.33. A CONCESSIONÁRIA deverá efetuar seguro contra roubo e incêndio; 

12.34. Cumprir as normas de posturas, saúde, segurança pública, trânsito, 

metrologia, edificações, meio ambiente e todas aquelas inerentes à 

destinação dada à área; 

12.35. Extinta a concessão, toda e qualquer benfeitoria reverterá ao CEFET/RJ, 

não assistindo à CONCESSIONÁRIA direito à indenização; 

12.36. Observar rigorosamente a legislação sanitária. Em caso de interdição das 

instalações ou paralisação temporária dos serviços em decorrência de auto 

de infração, a concessão poderá ser rescindida de pleno direito; 

12.37. Providenciar, sem qualquer ônus para o CEFET/RJ, a obtenção de 

licenças, alvarás, autorizações, etc., perante às autoridades competentes, 

necessários ao funcionamento do Posto de Atendimento Bancário - PAB; 

12.38. Assumir todas as despesas e providências necessárias à legalização e ao 

funcionamento da atividade deste ajuste (licenças, alvarás, autorizações 

etc.), devendo entregar cópia dos documentos à Administração do 

CEFET/RJ. 

12.39. Ficará vedado, pelos arrendatários, a utilização do sistema de 

telefonia e de comunicação de dados (internet) e a utilização dos 

serviços contratados para limpeza e vigilância pelo CEFET/RJ; 

12.40. Responsabilizar-se pela instalação de linhas telefônicas, assumindo as 

despesas relacionadas com ligações locais, interurbanas e internacionais. 

12.41. Efetuar o pagamento de impostos e eventuais multas aplicadas por 

Autoridade Federal, Estadual ou Municipal, relacionadas com a atividade 

explorada; 

12.42. Durante a vigência do Termo de Concessão a CONCESSIONÁRIA deverá 

estar em situação regular quanto ao recolhimento do INSS, FGTS e 

Fazenda Nacional; 

12.43. Usar a área concedida exclusivamente para o objeto licitado, sendo 

expressamente proibido emprestá-la ou cedê-la, no todo ou em parte; 

12.44. Manter a área concedida em perfeitas condições de conservação e asseio, 

com todas as suas instalações em funcionamento, utilizando seu material e 

 

  



mão-de-obra, e ressarcindo ao CEFET/RJ de qualquer prejuízo decorrente 

do uso inadequado; 

12.45. Respeitar as normas regimentais e regulamentares do CEFET/RJ, 

acatando prontamente as instruções, sugestões e observações oferecidas; 

12.46. Cumprir as normas de segurança interna, inclusive quanto ao acesso e 

controle do seu pessoal às dependências do CEFET/RJ, prestando 

informações sobre toda e qualquer ocorrência ou anormalidade que 

comprometam a segurança de bens e pessoas; 

12.47. Comunicar imediatamente à Administração do CEFET/RJ, a ocorrência de 

qualquer acontecimento extraordinário envolvendo danos à área ocupada, 

suas instalações e equipamentos; 

12.48. Não haverá qualquer solidariedade entre o CEFET/RJ e a 

CONCESSIONÁRIA quanto ao cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias de seus funcionários, cabendo a ela assumir, de forma 

exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia. 

13. DAS BENFEITORIAS 

13.1. A realização de qualquer intervenção e/ou benfeitoria no imóvel 

dependerá sempre de prévia autorização, por escrito, da Concedente e 

se incorporará ao imóvel, sem que caiba qualquer indenização à 

Concessionária. 

14. DA DESOCUPAÇÃO 

14.1. A Concessionária deverá devolver a área, findo o prazo estipulado no 

contrato, nas condições em que a recebeu ou nas condições cujas 

alterações foram consentidas. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONCESSIONÁRIA com/em 

outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa 

jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

17. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 

recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 

ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

CONCEDENTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da 

Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 



17.2. O representante da CONCEDENTE deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

17.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada 

com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

17.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio 

de instrumentos de controle, que compreendam a aferição dos aspectos 

mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 

SEGES/MP 05/2017. 

17.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do 

objeto e observará o disposto no subitem anterior para aferição da qualidade 

da prestação dos serviços, sempre que a CONCESSIONÁRIA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 

qualidade mínima exigida as atividades CONCESSIONÁRIAs; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

17.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração, devendo intervir para requerer à CONCESSIONÁRIA a 

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

17.7. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONCESSIONÁRIA a 

avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

17.7.1. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência 

da avaliação realizada. 

17.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONCESSIONÁRIA 

materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada.  

17.9. A CONCESSIONÁRIA poderá apresentar justificativa para a prestação do 

serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal 

técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, 

resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do 

prestador.  

17.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação 

do serviço em relação à qualidade exigida, devem ser aplicadas as 

sanções à CONCESSIONÁRIA de acordo com as regras previstas no ato 

convocatório.  

17.11. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde 

que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços.  

17.12. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço,  

  



deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-

se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 

65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

17.13.  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da CONCESSIONÁRIA 

que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste 

Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 

forma de uso.  

17.14. O representante da CONCEDENTE deverá promover o registro das 

ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º 

do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.15. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 

responsabilidades assumidas pela CONCESSIONÁRIA ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

CONCEDENTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666 de 1993 e da  Lei 

nº 10.520, de 2002, a CONCESSIONÁRIA que: 

18.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 

em decorrência da contratação; 

18.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

18.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; e 

18.1.5. Cometer fraude fiscal. 

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONCESSIONÁRIA as seguintes sanções: 

18.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer 

das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim 

entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

18.2.2. Multa de:  



18.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por 

cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso 

na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá 

ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

18.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre 

o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do 

objeto, por período superior ao previsto no subitem acima 

ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

18.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) 

sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida; 

18.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e 

18.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por 

dia de atraso na apresentação da garantia, caso exigida 

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração CONCEDENTE a promover a rescisão do 

contrato; 

18.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos 

serão consideradas independentes entre si. 

18.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 

opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

18.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades 

da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo 

prazo de até cinco anos; 

18.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONCESSIONÁRIA ressarcir a 

CONCEDENTE pelos prejuízos causados;  

18.3. As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão 

ser aplicadas à CONCESSIONÁRIA juntamente com as de multa. 

18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 

acordo com as tabelas 1 e 2: 

 

 



Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 

Servir-se de funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados, por empregado e 

por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

6 
Substituir empregado alocado que não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 
01 



7 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

9 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONCESSIONÁRIA 

01 

 
18.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

18.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

18.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

18.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

CONCESSIONÁRIA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

18.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 

 EMPRESA: 

 CNPJ: 

 ENDEREÇO: 

 CIDADE/ESTADO: 

 TELEFONE: 
 

Item Especificação 

Percentual de 
desconto 

cadastrado no 
Comprasnet para 
oferta do valor da 

taxa mensal de 
utilização do espaço 

fisico 

Valor final da 
taxa mensal de 
utilização do 
espaço físico  

 
 

Valor total da 
utilização do 
espaço físico 
referente ao 

período de 12 
meses 

1 

Concessão Administrativa de Uso de Espaço 

Físico, a título oneroso, localizado nas 
dependências do Campus Maracanã do 

CEFET/RJ, para empresa especializada na 

exploração de serviços de Posto de 
Atendimento Bancário, sendo vedada outra 

destinação, por um período de 12 (doze) 
meses, prorrogável por igual período até o 

limite de 60(sessenta) meses, visando 

atender, principalmente, as demandas do 
corpo docente, discente, administrativo, 

terceirizado, concessionárias e órgãos 
conveniados ou contratados pelo CEFET/RJ, 

conforme condições, quantidades, exigências e 
estimativas estabelecidas neste instrumento. A 

área a ser ocupada fica localizada no 

CEFET/RJ, na Av. Maracanã, 229 - Bloco “C”, 
térreo e corresponde a área total de 78,15 m². 

 
% 

 
R$ 

 

 

 

 

 

 

R$ 

 
 

Prazo de validade da proposta:________________ dias. 
 
Declaramos ainda, que concordamos com todos os termos do Edital do Pregão 
Eletrônico Nº ___/2019. 
 
Preço por  extenso da taxa mensal de utilização do espaço físico: 
 
 
Preço por extenso do valor total da utilização do espaço físico referente ao período de 
12 meses: 

 
 

Local, __________ de ____________ de 2019 
 
 

__________________________________________________ 
Representante Legal da Empresa 



ANEXO III 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° ___/2019  

PROPONENTE:_________________________  

ENDEREÇO:___________________________  

CNPJ:_____________________FONE/FAX:(0xx)____________  

 

 

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico Nº ___/2019, instaurado 

pelo CEFET-RJ, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e 

sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio 

ambiente.  

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões 

pertinentes dos órgãos competentes e da obrigatoriedade do cumprimento, no que 

couber, ao que estabelece o art. 4º do Decreto nº 7746/2012, alterado pelo Decreto nº 

9.178/2017, e ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, 

de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico 

Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 

Ambientais caso minha empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo I da 

Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 15 de março de 2013 e suas alterações.  

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.  

 

_______de______________de 2019. 

Nome: 

RG/CPF: 

Cargo: 

  



ANEXO IV 
 

DADOS CADASTRAIS DA EMPRESA 
 

 
Razão Social: _____________________________________ 
 

 CNPJ/MF: _______________ 
 
  Endereço: __________________________________________ 
 
  Telefone: _______________ 
 
  CEP: ____________________ 
 
  Cidade: __________________________ UF: __________ 
 
 E-mail: _________________________________________ 
 
  Banco: ____________ Agência: _____________ c/c: ________________ 

 
 
 

Dados do Representante Legal da Empresa: 
 

 Nome:________________________________________________________ 
 
 Endereço:_____________________________________________________ 
 

 CEP:_________________Cidade:________________________UF:_______ 
 

  CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________ 
 
  identidade nº:___________________________ Expedido por: ____________ 
 
  Naturalidade:____________________Nacionalidade:___________________ 
 

Estado civil: ____________________ 
 
 
 

_______________ASSINATURA________________ 
 [Nome do Representante Legal da Empresa] 

sócio, dirigente, proprietário ou procurador da Licitante,  
Cargo / Telefone 

 
 
 

 
 
 

  



 
 

ANEXO V 
 

TERMO DE VISTORIA 

(   ) 1ª Via Empresa vistoriante 

(   ) 2ª Via Campus vistoriado 

(   ) 3ª Via Divisão de Licitações e 
Contratos 

 
 
Atestamos, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 24/2019, que a 

Empresa _______________________________________________________, CNPJ 

nº ____________________, telefone (   )____________, e-mail __________________,  

por meio do Sr(a). _____________________________________________, Cargo 

______________________ e CPF nº _________________, vistoriou o local destinado 

ao espaço de Atendimento Bancário, objeto da concessão de uso, situado na Av. 

Maracanã, nº 229, Bloco C – Pavimento térreo, Maracanã - Rio de Janeiro / RJ, 

tomando conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das 

obrigações do objeto da Licitação.  

 

 
Local, ______ de ______________de 2019.       
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
 [Assinatura e carimbo do servidor responsável] 

Campus Maracanã do CEFET/RJ 
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
 [Representante da empresa responsável pela vistoria acima identificado] 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 
 

  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23063.001709/2019-24 

 
 
Pregão Nº 24/2019 
 
 
A empresa ___________________________________, CNPJ № __.___.___/_____-

__, por intermédio do (a) Senhor (a) ____________________________, indicado 

expressamente como seu representante, declara ter conhecimento do espaço físico, 

local destinado ao espaço de Atendimento Bancário, objeto da concessão de uso, 

dispensando a necessidade da vistoria in loco prevista no Edital de Pregão nº 

24/2019. Declara, ainda, que se responsabiliza pela citada dispensa e por situações 

supervenientes.  

Reafirmamos que nos fora dado, mediante cláusula expressa do Edital, acesso às 

instalações físicas do Campus Maracanã do CEFET/RJ, porém a dispensamos por 

julgarmos suficientes as informações prestadas no Instrumento Convocatório e, em 

especial, no Termo de Referência. 

 
 

Local, ____ de _______________ de 2019. 
 
 
 

__________________________________________ 
(signatário titular da empresa) 

 
 
 
 

  



 
 

ANEXO VII 
 

MINUTA DO TERMO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO 
 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW DA 

FONSECA 
 
 
 
TERMO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO N.º ____/2019, PARA 
EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE POSTO DE ATENDIMENTO BANCÁRIO, QUE 
ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW DA FONSECA – CEFET/RJ E DE OUTRO A 
EMPRESA ____________________. 
 
 
 Aos      dias do mês de                   do ano dois mil e dezenove, de um lado o CENTRO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW DA FONSECA, com 
sede na cidade do Rio de Janeiro à Avenida Maracanã, nº 229 - Maracanã – RJ, 
inscrito no CNPJ nº 42.441.758/0001-05, a seguir denominado simplesmente 
CEFET/RJ, vinculado ao Ministério da Educação, neste ato representado pelo Diretor 
Geral, CARLOS HENRIQUE FIGUEIREDO ALVES, RG n.º 04.545.044-02, expedida 
pelo IFP/RJ, CPF/MF 664.099.777-00, residente e domiciliado nesta cidade, e, de 
outro lado a EMPRESA ______________, com sede na _______________, telefax 
_________, inscrita no CNPJ sob o nº_______________, doravante denominada 
simplesmente CONCESSIONÁRIA, neste ato representada por, ___________, RG 
nº____________, nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado 
em_____________, têm justo e acordado celebrar o Termo de Concessão 
Administrativa de Uso, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2019, nos termos 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto nº 5.450, de 31 
de maio de 2005, da Lei nº 8.666/93 de 21/06/93, da Lei nº 8.078/90 de 11/09/90, da 
Lei Complementar nº 123/06, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 06/10/2015, da 
Lei nº 6.120, de 15/10/74, da Lei nº 9.636, de 15/05/98, do Decreto nº 3.725, de 
10/01/2001, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e nº 
03, de 26 de abril de 2018 e demais normas, e reger-se-á pelas seguintes cláusulas e 
condições: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1. Constitui objeto do presente Termo, a Concessão Administrativa de Uso de 
Espaço Físico, a título oneroso, localizado nas dependências do Campus 
Maracanã do CEFET/RJ, para empresa especializada na exploração de 
serviços de Posto de Atendimento Bancário, visando atender, 
principalmente, as demandas do corpo docente, discente, administrativo e 
terceirizado do campus. 
 

 



1.2. O espaço físico, objeto da concessão de uso, corresponde a uma área total 
de 78,15 m² e fica localizado no endereço Av. Maracanã, nº 229, Bloco C – 
Pavimento térreo, Maracanã - Rio de Janeiro / RJ. 

 
1.3. A Concessão Administrativa de Uso de Espaço Físico aqui tratada obedecerá 

fiel e integralmente ao Edital de Pregão Eletrônico nº 24/2019 e a proposta 
da CONCESSIONÁRIA, ambos constantes no processo administrativo nº 
23063.001709/2019-24, que passa a fazer parte integrante deste instrumento. 
Na hipótese de divergência entre os documentos retrocitados, prevalecerão 
sempre, na ordem que estão mencionados: o Edital, o Termo de Concessão e 
a Proposta. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA 
 
2.1. As obrigações da CONCESSIONÁRIA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 
 

3.1. As obrigações da CONCEDENTE são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E PAGAMENTO 
 

4.1. A Concessionária pagará ao CEFET/RJ, até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente ao vencido, a importância de R$ ___________ (__________), 
mediante depósito bancário na Conta Única do Governo Federal no Banco do 
Brasil S/A, através de Guia de Recolhimento da União - GRU. 
 

4.2. A CONCESSIONÁRIA deverá repassar ao  CEFET/RJ, mensalmente, o valor 
referente à energia elétrica, do medidor já existente no local através da 
medição feita por um servidor designado pela PREFEITURA do Campus, do 
respectivo relógio instalado. 

 
4.3. Em relação ao consumo de água, a concessionária deverá pagar o 

percentual de 1% (um por cento) da fatura mensal do CEFET/RJ ou instalar 
medidor para apurar valor real. 

 
4.4. A Concessionária deverá encarregar-se de sua coleta de lixo, mantendo às 

suas expensas um container para armazenamento do mesmo, em local a ser 
indicado pelo CEFET/RJ, por um prazo maior que a periodicidade do 
recolhimento pela empresa credenciada da Prefeitura Municipal do Rio de 
Janeiro. Caso a Concessionária opte por utilizar a coleta do CEFET/RJ, 
deverá repassar um percentual de 10% (dez por cento) do total da fatura 
mensal deste Centro. 

 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE 
 

5.1. O preço estabelecido no Termo de Concessão Administrativa de Uso 
permanecerá fixo e irreajustável durante o interregno mínimo de 12 (doze) 
meses. Após esse período, o reajuste dar-se-á de acordo com a variação do 
Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM, apurados nos últimos 12 (doze) 
meses, ou outro índice que venha substituí-lo. 

 



6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 

6.1. O Termo de Concessão Administrativo de Uso terá a duração de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado no prazo máximo legal de 60 (sessenta) 
meses, mediante celebração de Termo Aditivo, em conformidade com o 
caput do art. 57 da Lei 8.666/93. 

 
6.2. A vigência do Termo de Concessão Administrativa de Uso dar-se-á a partir da 

data de sua assinatura, tendo eficácia legal após publicação no Diário Oficial 
da União. 

 
6.3. A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e ser autorizada 

pela Direção Geral do CEFET/RJ. 
 

6.4. A Cessão poderá ser revogada a qualquer tempo, havendo interesse do 
serviço público, independente de indenização, conforme prevê o Decreto nº 
3.725/2001, Art. 13, inciso VI. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA- DA GARANTIA 
 

7.1. A CONCESSIONÁRIA prestará garantia no valor de R$ ............... 
(.......................), em uma das modalidades previstas no Art. 56 § 1º da Lei 
8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do 
arrendamento, objeto do Termo de Concessão Administrativa de Uso, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura, observadas as condições 
previstas no Edital. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DO TERMO DE CONCESSÃO 
 

8.1. A vigência do Termo de Concessão Administrativa de Uso dar-se-á a partir da 
data de sua assinatura, tendo eficácia legal após publicação do extrato no 
Diário Oficial da União. 

 
8.2. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra 

forma de discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do Termo de 
Concessão que guardem absoluta conformidade com a Minuta, em expressão 
e substância, sendo condições gerais e essenciais, além do estabelecido na 
Lei 8.666/93. 

 
8.3. O prazo de vigência da concessão de uso é de 12 (doze) meses, cabendo 

prorrogação através de Termo Aditivo, até o prazo máximo legal de 60 
(sessenta meses), se perdurar o interesse público, devendo obedecer, 
entretanto, ao caput do Artigo 57 da Lei 8.666/93. 

 
8.4. A concessionária deverá prestar garantia contratual no valor de 5% (cinco por 

cento) sobre o valor total do Termo de Concessão Administrativa de Uso, de 
acordo com o Artigo 56 da Lei 8.666/93. 

 
8.5. A concessionária deverá manter os seguros de responsabilidade e de 

acidentes pessoais, compatíveis com suas responsabilidades para com a 
CONCEDENTE, os usuários e para terceiros. 

 
8.6. A CONCESSIONÁRIA deverá efetuar seguro contra roubo e incêndio. 

 
8.7. O Horário de funcionamento do Posto de Atendimento Bancário deverá ser, 

de segunda a sexta-feira, de 09 às 18 horas (funcionamento interno) e de 



10 às 16 horas (atendimento ao público). 
 
 

8.8. A concessionária deverá indicar ao Campus Maracanã do CEFET/RJ o 
nome de seu preposto com competência para representá-la perante a 
Fiscalização.  

 
8.9. A concessionária deverá atender a todas as obrigações inclusas no 

Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
 

8.10. Não será admitida a sublocação do objeto licitatório. 

 
 
9. CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  

 
9.1. A Fiscalização do fiel cumprimento do objeto da concessão será de 

competência e responsabilidade exclusiva do CEFET/RJ, a quem caberá 
verificar se, no seu desenvolvimento, estão sendo cumpridos os termos do 
Edital, assim como praticar todos os atos que se fizerem necessários, para a 
fiel execução dos serviços contratados. 
 

9.2. A Fiscalização efetivar-se-á no local dos serviços, por servidores do Campus 
Maracanã  do CEFET/RJ, previamente designados. 

 
9.3. A Fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o final do Termo de 

Concessão e será exercida no interesse exclusivo do CEFET/RJ, não 
excluindo nem reduzindo a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. 

 
9.4. As demais cláusulas sobre a fiscalização de competência e responsabilidade 

da CONCEDENTE encontram-se previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO 

 
10.1. O Contrato será acompanhado e fiscalizado por uma comissão de 

fiscalização, designada através de Portaria específica assinada pelo Diretor 
Geral, em atendimento ao Artigo 67 da Lei 8.666/93. 
 

10.2. Independente de qualquer aviso, o CEFET/RJ, a seu critério, poderá fazer a 
alteração/substituição da comissão, sem que haja necessidade de elaboração 
de Termo Aditivo. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS BENFEITORIAS 

 
11.1. A realização de qualquer intervenção e/ou benfeitoria no imóvel dependerá 

sempre de prévia autorização, por escrito, da Concedente e se incorporará ao 

imóvel, sem que caiba qualquer indenização à Concessionária. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DESOCUPAÇÃO  

 
12.1. A Cessionária deverá devolver a área, findo o prazo estipulado no contrato, 

nas condições em que a recebeu ou nas condições cujas alterações foram 
consentidas. 



 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
13.1. As regras para aplicação de sanções administrativas são aquelas 

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do Edital de Licitação).  
 

 
14. CLÁUSULA DÈCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
14.1. A inexecução total ou parcial do Termo de Concessão Administrativa de Uso 

ensejará sua rescisão de pleno direito e independente de interpelação judicial 
ou extrajudicial, constituindo-se em motivos o disposto no Artigo 78 da Lei 
8.666/93, ou quando: 
 

a) A paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação ao 
CEFET/RJ for superior a 05 (cinco) dias consecutivos; 
 

b) As queixas tiverem comprovação concreta e substanciada por sindicância 
administrativa; 

 
c) quando a Concessionária atrasar até 90 (noventa) dias o pagamento do 

arrendamento. 

 
14.2. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do 

CEFET/RJ, amigável, por acordo entre as partes ou judicial nos termos da 
legislação, devendo obedecer aos Artigos 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO 

 
15.1. Constitui-se em motivos para extinção de pleno direito do Termo de 

Concessão Administrativa de Uso a: 
 
a) Caducidade; 
 
b) Rescisão; 

 
c) Anulação; 

 
d) Falência ou extinção da Cessionária; 

 
15.2. Extinta a Concessão Administrativa de Uso haverá a imediata assunção dos 

serviços concedidos procedendo-se aos levantamentos, avaliações e 
liquidações necessárias. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

 
16.1. O Termo de Concessão Administrativa de Uso, bem como os Aditamentos, 

deverão ser publicados no DOU, na forma do Parágrafo Único do art. 61, da 
Lei nº 8.666/93. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA NOVAÇÃO 

 
17.1. Se o CEFET/RJ não se valer de quaisquer dos direitos que lhe são 

assegurados neste Termo ou na Lei em geral, ou não aplicar quaisquer 
sanções nele previstas, isso não importará em novação, nem em desistência 



de ações judiciais ou extrajudiciais posteriores. Todos os recursos judiciais ou 
extrajudiciais que dispõe ao CEFET/RJ neste Termo serão considerados 
como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos 
legais. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
18.1. É vedado conferir à área ocupada destinação diversa da prevista no Termo 

de Concessão Administrativa de Uso; 
 

18.2. Havendo alteração unilateral do Termo que aumente os encargos da 
Concessionária, o CEFET/RJ deverá restabelecer, por apostilamento, 
conforme § 8º, art. 65 da Lei 8.666/93; 

 
18.3. Não será permitida sublocação. 

 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  

 
19.1. Fica eleito o Foro Federal da cidade do Rio de Janeiro, para dirimir as 

questões oriundas do Termo de Concessão Administrativa de Uso, que não 
puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, resguardada a 
competência exclusiva da Justiça Federal.  
 

19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Concessão 
Administrativa de Uso foi lavrado 3 (três) vias de igual teor, que, depois de 
lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 
 

____________________________________ 
CARLOS HENRIQUE FIGUEIREDO ALVES 

Diretor Geral do CEFET/RJ 
 
 

_______________________________________________________ 
CONCESSIONÁRIA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
____________________________________  CPF: __________________________ 
 
____________________________________  CPF: __________________________ 

 
 
 
 

 
 


